
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3027932 - PI (2025/0314513-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
ADVOGADO : JORGE LUCAS DE SOUSA LEAL LOPES - PI015842
AGRAVADO : FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO CAVALCANTE DE SOUZA - PI016161

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR
PÚBLICO.  PROCESSUAL  CIVIL.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  240  DO  STJ  AO  CASO.
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO  POR  ABANDONO.
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE OMISSA E DE REQUERIMENTO DA
OUTRA  PARTE.  SÚMULA  83/STJ. RAZÕES  RECURSAIS  DISSOCIADAS  DOS
FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  SÚMULA  284/STF. AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1. A extinção do processo sem resolução do mérito por abandono, na forma do art. 485, III, do
CPC, exige a intimação pessoal da parte omissa e o requerimento da outra parte. Inteligência
da Súmula 240 do STJ.
2.  As razões recursais estão dissociadas do contexto fático delimitado no acórdão recorrido,
autorizando a aplicação da Súmula 284 do STF.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo Estado do Piauí contra decisão

monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fls. 306-341):

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR
PÚBLICO.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  POR  ABANDONO  DE  CAUSA.
INTIMAÇÃO  PESSOAL  DO  AUTOR  E  REQUERIMENTO  DO  RÉU.
NECESSIDADE. SÚMULA 83/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 290 DO
CPC.   RAZÕES  RECURSAIS  DISSOCIADAS  DOS  FUNDAMENTOS  DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA
CONHECER  PARCIALMENTE  DO  RECURSO  ESPECIAL  E,  NESSA
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Em suas razões, narra o agravante (e-STJ, fl. 324):

A tese central que o Estado do Piauí sustenta em seu Recurso Especial, e
que  ora  busca  reafirmar,  é  a  plena  validade  da  extinção  do  feito  por
abandono e a necessidade de cancelamento da distribuição por ausência de
preparo, nos termos do art. 290 do CPC. O Estado argumenta que a inércia
do autor perdurou por mais de dois anos após intimação via Diário de Justiça,
sustentando que as comunicações eletrônicas equivalem à intimação pessoal
e que o cancelamento da distribuição dispensa o requerimento do réu.
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Sustenta  que  não  é  aplicável  a  Súmula  284  do  STF,  porque  no  recurso

especial o agravante alegou que não existia decisão concessiva do benefício da justiça

gratuita nos autos, que o comportamento do magistrado de ordenar o recolhimento das

custas revela exatamente o contrário dessa suposta concessão e que o Tribunal criou

uma concessão tácita inexistente no ordenamento jurídico. Afirma que “se o magistrado

ordenou o pagamento é porque reconheceu a inexistência da gratuidade” (e-STJ, fl.

326).

Alega que a Súmula 240 deste Tribunal não se aplica ao caso, porque houve

falta de recolhimento de preparo e, mesmo intimado, o agravado permaneceu mais de

dois anos inerte. Conclui que “ao aplicar a exigência de intimação pessoal a um caso de

falta de preparo, a decisão agravada ignorou a distinção fática e jurídica que afasta a

incidência  da Súmula  83/STJ”  (e-STJ,  fl.  329).  Por  essa razão no caso em exame

também não se aplica a Súmula 240 do STJ, pois o cancelamento da distribuição pelo

não pagamento das custas opera efeitos ex tunc.

Requer o provimento do recurso.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fl. 335).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece ser provido.

Depreende-se dos autos que Francisco de Assis  Pereira  da Silva ajuizou

ação declaratória c/c cobrança de diferenças salariais contra o Estado do Piauí, tendo o

magistrado de primeiro grau julgado extinto o processo, sem resolução de mérito, por

abandono de causa. 

Interposto recurso de apelação pelo autor, a Corte de origem deu provimento

à  insurgência  para,  anulando  a  sentença  terminativa,  determinar  o  regular

prosseguimento do feito. Na compreensão do colegiado estadual, não ficou configurado

o abandono da causa, tendo em vista a ausência de intimação pessoal do autor para

cumprir as diligências determinadas pelo magistrado singular e a falta de requerimento

do réu para extinção do processo, de acordo com as seguintes justificativas (e-STJ, fls.

200-203 - sem grifo no original):

Do exame dos autos, observa-se que o Juízo a quo determinou a intimação
da parte autora para se manifestar sobre o prosseguimento do feito, porém,
foi realizada tão somente através do Diário de Justiça.

Assim, o Magistrado primevo, considerando que o processo se encontrava
parado sem qualquer manifestação do Apelante, determinou a extinção do
processo por abandono da causa, nos termos do art. 485, II e III, do CPC, in
verbis:
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“Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando: I – indeferir a petição inicial;
II – o processo ficar parado durante mais de 1 (um) ano por negligência das
partes; III – por não promover os atos e as diligências que lhe incumbir, o
autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias; IV – verificar a ausência
de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do
processo; V – reconhecer a existência de perempção, de litispendência ou de
coisa  julgada;  VI  –  verificar  ausência  de  legitimidade  ou  de  interesse
processual;  VII  –  acolher  a  alegação  de  existência  de  convenção  de
arbitragem ou quando o juízo arbitral  reconhecer  sua competência;  VIII  –
homologar a desistência da ação; IX – em caso de morte da parte, a ação for
considerada intransmissível  por disposição legal;  e X – nos demais casos
prescritos neste Código. § 1º Nas hipóteses descritas nos incisos II e III, a
parte será intimada pessoalmente para suprir a falta no prazo de 5 (cinco)
dias.”  “§  2º  No  caso  do  §  1º,  quanto  ao  inciso  II,  as  partes  pagarão
proporcionalmente as custas, e, quanto ao inciso III, o autor será condenado
ao pagamento  das  despesas e  dos  honorários  de advogado.  §  3º  O juiz
conhecerá  de  ofício  da  matéria  constante  dos  incisos  IV,  V,  VI  e  IX,  em
qualquer  tempo e grau de jurisdição,  enquanto não ocorrer  o  trânsito  em
julgado.  §  4º  Oferecida  a  contestação,  o  autor  não  poderá,  sem  o
consentimento do réu, desistir da ação. § 5º A desistência da ação pode ser
apresentada até a sentença.  § 6º Oferecida a contestação, a extinção do
processo por abandono da causa pelo autor depende de requerimento do
réu. § 7º Interposta a apelação em qualquer dos casos de que tratam os
incisos deste artigo, o juiz terá 5 (cinco) dias para retratar-se.”

Com  efeito,  depreende-se  que  o  presente  recurso  merece  provimento,
anulando-se a sentença vergastada.

Há de se observar que para a extinção do processo por abandono da
causa, nos termos do art. 485, III, do CPC, deve-se observar a presença
de três pressupostos legais autorizadores que são eles: a) a inércia do
autor que deixa de cumprir  diligência que lhe é ordenada,  por prazo
superior a trinta dias; b) a intimação pessoal para suprir a falta em cinco
dias,  em  atendimento  do  disposto  no  art.  485,  III,  §  1º,  do  CPC;  c)
quando oferecida a contestação, o requerimento do réu para extinguir o
processo, em detrimento com a Sumula nº 240, do Superior Tribunal de
Justiça.

In casu, em análise dos autos, constata-se que houve o preenchimento
apenas do primeiro pressuposto, haja vista que o Juízo a quo, após a
inércia do patrono do Apelante, determinou a intimação da parte autora
para se manifestar sobre o seu interesse no prosseguimento do feito,
sendo que a intimação pessoal não foi realizada.

Dessa forma,  tem-se o  desatendimento de dois  pressupostos para  a
extinção do processo por abandono da causa pelo autor: a intimação
pessoal e a requerimento do réu.

Assim,  conclui-se  que  não  foi  cumprida  a  promoção  da  intimação
pessoal da parte autora,  antes de determinar a extinção do feito,  em
desprestígio ao princípio da primazia do julgamento de mérito.

No caso, o Apelante não foi intimado pessoalmente para dar andamento
ao processo.

(...)
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Ademais,  a Súmula nº 240,  do Superior  Tribunal  de Justiça aduz que:  “A
extinção  do  processo,  por  abandono  da  causa  pelo  autor,  depende  de
requerimento do réu.”

Ressalte-se que a referida regra é excepcionada nas hipóteses de revelia ou
em que o requerido ainda não foi citado, casos em que não se poderia supor
que desejasse o prosseguimento da demanda, o que, como visto, não é o
caso dos autos.

(...)

Desse modo, a anulação da sentença é medida que se impõe.

Observando o teor do acórdão recorrido, constata-se que a decisão está em

conformidade com a jurisprudência desse Tribunal, de que a intimação pessoal da parte

para  que o  processo seja  julgado extinto  por  abandono é  imprescindível,  conforme

disposto no § 1º do art. 485 do CPC. 

Ainda nesse contexto,  "segundo a  jurisprudência  do STJ,  consolidada na

Súmula  240/STJ, é  defeso ao juiz  extinguir  o  processo por  abandono da causa de

ofício,  sendo  imprescindível  o  requerimento  do  réu,  pois,  de  um lado,  não  é  dado

presumir  desinteresse da parte  contrária  já  citada no prosseguimento e  solução da

causa e, de outro, ao autor não poderia ser imposta tal sanção sem o requerimento

prévio  da  parte  ré,  pois  sua  inércia,  nesse  caso,  não  estaria  suficientemente

evidenciada. [...] Vale ressaltar que a inteligência da Súmula 240/STJ foi incorporada ao

Código de Processo Civil de 2015, que passou a prever, em seu artigo 485, § 6º, que,

oferecida a contestação, a extinção do processo por abandono da causa pelo autor

depende de requerimento do réu, o que não ocorreu na hipótese dos autos" (REsp n.

1.831.958/CE, relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em

10/9/2019, DJe de 11/10/2019).

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
ABANDONO DE CAUSA. OBRIGATORIEDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA N. 7/STJ.
1. A intimação pessoal da parte para que o processo seja julgado extinto por
abandono é imprescindível, a teor do § 1º do art. 485 do CPC.
2.  Hipótese  em  que  o  acórdão  recorrido  expressamente  consigna  a
ocorrência da intimação pessoal da parte antes da sentença de extinção do
feito.
3.  O exame da pretensão recursal  de reforma ou invalidação do acórdão
recorrido, quanto à alegação de que não houve intimação, exige revolvimento
e alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo Tribunal  a
quo, o que é vedado em recurso especial nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.828.186/AC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 13/3/2023).

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. EXTINÇÃO DO FEITO
SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. ABANDONO DA CAUSA. AUSÊNCIA DE
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REQUERIMENTO DO IMPETRADO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 485, § 6º, DO
CPC/2015 E SÚMULA 240/STJ.
1.  "Segundo a jurisprudência  do STJ,  consolidada na Súmula  240/STJ, é
defeso ao juiz extinguir o processo por abandono da causa de ofício, sendo
imprescindível o requerimento do réu, pois, de um lado, não é dado presumir
desinteresse da parte contrária já citada no prosseguimento e solução da
causa  e,  de  outro,  ao  autor  não  poderia  ser  imposta  tal  sanção  sem  o
requerimento prévio da parte ré, pois sua inércia, nesse caso, não estaria
suficientemente  evidenciada.  Vale  ressaltar  que  a  inteligência  da  Súmula
240/STJ foi incorporada ao Código de Processo Civil de 2015, que passou a
prever, em seu artigo 485, § 6º, que, oferecida a contestação, a extinção do
processo por abandono da causa pelo autor depende de requerimento do
réu, o que não ocorreu na hipótese dos autos" (REsp 1.831.958/CE, Rel. Min.
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11.10.2019).
2. Agravo Interno não provido.
(AgInt  no RMS n.  64.298/CE, relator  Ministro Herman Benjamin,  Segunda
Turma, julgado em 14/6/2021, DJe de 1/7/2021).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  APLICABILIDADE.
RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO POR ABANDONO DA CAUSA PELO AUTOR.
AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO.
SÚMULA  N.  283/STF. APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.  240/STJ.
ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO
ATACADA.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo
Civil de 2015.
II  -  A  falta  de  combate  a  fundamento  suficiente  para  manter  o  acórdão
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo
Tribunal Federal.
III - A extinção do processo, por abandono da causa pelo autor, depende de
requerimento  do  réu",  não  ocorrido  na  espécie,  como  reconhecido  pelo
próprio agravante (Súmula 240/STJ).
IV  -  Não  apresentação  de  argumentos  suficientes  para  desconstituir  a
decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código  de  Processo  Civil  de  2015,  em  razão  do  mero  improvimento  do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta  inadmissibilidade  ou  improcedência  do  recurso  a  autorizar  sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt  no  REsp  n.  1.819.776/MA, relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,
Primeira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 20/2/2020.)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ABANDONO DE CAUSA. ART.
267,  III,  DO  CPC/1973. OBRIGATORIEDADE DE  INTIMAÇÃO PESSOAL
FIXANDO PRAZO PARA PROMOVER O ANDAMENTO DO FEITO, CUJO
DESATENDIMENTO SERÁ SANCIONADO COM SENTENÇA TERMINATIVA
SEM MÉRITO. ART. 267, § 1º, DO CPC/1973.
1.  O ente  público  se  insurge contra  acórdão que decretou  a  extinção da
Execução  Fiscal  por  abandono.  Afirma  o  recorrente  que  o  ato  judicial
somente  poderia  ser  praticado  mediante  prévia  intimação  da  Fazenda
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Pública, nos termos do art. 267, § 1º, do CPC/1973. 2. O término do processo
sem  resolução  do  mérito,  na  hipótese  de  abandono  (art.  267,  III,  do
CPC/1973),  exige  que  a  parte  seja  intimada  pessoalmente,  com  a
advertência de que a falta de promoção dos autos de sua incumbência, no
prazo  derradeiro  (quarenta  e  oito  horas),  acarretará  a  extinção  do  feito.
Exegese do art. 267, § 1º, do CPC/1973.
3. A jurisprudência do STJ, em relação ao referido dispositivo legal, exige que
a sentença de extinção tivesse sido precedida de intimação pessoal abrindo
o específico prazo para que se promovesse o andamento do feito, sob pena
de extinção. 4. No caso concreto, o Tribunal de origem manteve a sentença
de extinção da Execução Fiscal por abandono, consignando que a Fazenda
credora  foi  cientificada  pessoalmente,  nestes  termos:  "Não  obstante  as
alegações  do  Recorrente,  entendo  que  o  presente  Recurso  há  de  ser
desprovido, uma vez que a Fazenda Exequente foi intimada para manifestar
no prazo legal,  tendo,  inclusive,  realizado carga dos autos,  nada data de
09/04/2015 (consulta sítio eletrônico) e, em 15/05/2015, o Oficial Escrevente,
certificou que o Procurador (a) da parte autora efetuou carga dos autos, e os
devolveu em  06/05/2015, sem manifestação (fl.  69). Assim, permanecendo
quase  trinta  (30)  dias  com  os  autos,  e  os  devolvendo  sem  qualquer
manifestação. Logo, desnecessária nova intimação, pois incumbe ao Juízo,
nos termos do principio do impulso oficial, previsto no artigo 22 do Código de
Processo Civil/2015, estimular que a parte movimente o processo, por meio
de intimação pessoal. Mas, se a parte nada fizer, ou seja, se se mantiver
inerte,  faz-se  necessário  o  encerramento  da  relação  processual,  com  a
extinção da execução fiscal por abandono da causa" (fl. 30, AP. 1, e-STJ).
5. Há um equívoco aqui que conduz à reforma do julgado: em primeiro lugar,
a extinção do feito por abandono pressupõe que a parte, por mais de trinta
(30) dias, não tenha promovido os atos e/ou diligências que lhe competiam.
Ademais,  verificado o  transcurso do prazo in  albis,  compete à  autoridade
judicial determinar a sua intimação pessoal para que, no prazo de quarenta e
oito horas (CPC/1973), promova o andamento do feito, sob pena de extinção.
Essa intimação pessoal (para os fins do art. 267, § 1º, do  CPC/1973) não
ocorreu no caso concreto.
6. Nos termos acima, constata-se, portanto, a indevida aplicação do art. 267,
III, por desatendimento da regra do art. 267, § 1º, do CPC/1973, razão pela
qual merece reforma o julgado.
7. Recurso Especial provido no intuito de determinar a intimação pessoal da
Fazenda para que, no prazo de quarenta e oito horas (art.
267,  §  1º,  do  CPC/1973),  promova  o  andamento  do  feito,  sob  pena  de
extinção.
(REsp n.  1.808.101/MT, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em 20/8/2019, DJe de 13/9/2019).

O raciocínio desenvolvido pelo agravante de que se o magistrado ordenou o

pagamento  de  custas  é  porque  indeferiu  o  benefício  de  assistência  gratuita  vai  de

encontro  ao  que  foi  registrado  no  acórdão  recorrido,  pois  o  Tribunal  de  origem

consignou haver analisado os autos e constatado que "o Embargado foi beneficiário da

Justiça gratuita e, por esse motivo, não cabe o recolhimento das custas processuais,

bem  como  nota-se  a  ausência  da  referida  determinação  pelo  Juízo a  quo,  como

imputou o Embargante" (e-STJ, fl. 240).
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Não há razão, assim, para modificar o raciocínio empreendido na decisão

agravada, pois as razões recursais estão dissociadas desse contexto fático delimitado

no acórdão recorrido, o que justifica a aplicação da Súmula 284 do STF.

A propósito:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  RAZÕES
RECURSAIS DISSOCIADAS.  SÚMULA 284 DO STF.  AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.
1.  A  questão  controvertida,  objeto  do  recurso  especial,  refere-se  à
inaplicabilidade da Taxa Referencial (TR) como índice de correção monetária
em condenações impostas à Fazenda Pública, em razão da superveniência
do Tema 810 do STF.
2.  As razões recursais  estão dissociadas dos fundamentos utilizados pelo
aresto impugnado, atraindo a aplicação do óbice da Súmula 284 do STF, por
analogia.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt  no AREsp n.  2.917.531/RS, relator  Ministro Afrânio Vilela,  Segunda
Turma, julgado em 19/11/2025, DJEN de 27/11/2025.)

Em face disso, uma vez que as alegações feitas no presente agravo interno

não são capazes de modificar o convencimento anteriormente manifestado, permanece

inalterada a decisão recorrida. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 3.027.932 / PI

Número Registro: 2025/0314513-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00140264220138180140 140264220138180140 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
ADVOGADO : JORGE LUCAS DE SOUSA LEAL LOPES - PI015842
AGRAVADO : FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO CAVALCANTE DE SOUZA - PI016161

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO
MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
ADVOGADO : JORGE LUCAS DE SOUSA LEAL LOPES - PI015842
AGRAVADO : FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO CAVALCANTE DE SOUZA - PI016161

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Documento eletrônico VDA57961258 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2026 00:51:45
Código de Controle do Documento: 1d1b013a-565c-4843-a1f6-a3204040ae40



Brasília, 24 de junho de 2026
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